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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXPEDIENTE FORENSE. SUSPENSÃO. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. RESP Nº 1.813.684/SP. SEGUNDA-FEIRA DE 
CARNAVAL. MODULAÇÃO DE EFEITOS. DEMAIS FERIADOS, 
SUSPENSÕES DE EXPEDIENTE E RECESSOS LOCAIS. NÃO 
ABRANGÊNCIA. COVID-19. PANDEMIA. RESOLUÇÃO Nº 313/CNJ. 
RECURSO ESPECIAL. ART. 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. RESOLUÇÃO Nº 318/CNJ. TRIBUNAL DE ORIGEM. 
EXPEDIENTE FORENSE. SUSPENSÃO DO PRAZO. COMPROVAÇÃO. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado em data anterior à 
publicação da Emenda Constitucional nº 125. 
2. A comprovação da ocorrência de feriado local, para fins de aferição da 
tempestividade do recurso, deve ser realizada no momento de sua 
interposição, não se admitindo a comprovação posterior, como pretende a 
parte agravante, ressalvada a modulação de efeitos operada no REsp 
1.813.684/SP quanto à segunda-feira de Carnaval.
3. Esta Corte Superior firmou o entendimento de que, em razão da 
pandemia da COVID-19, os prazos processuais foram suspensos, para os 
processos físicos, no período compreendido entre 19/3/2020 e 14/6/2020, 
de acordo com as Resoluções do CNJ nºs 313/2020 e 322/2020 e da 
Portaria nº 79/2020 do CNJ. Após 14/6/2020, a suspensão dos prazos 
processuais deve ser comprovada no momento da interposição do recurso.
4. É intempestivo agravo em recurso especial protocolizado após o prazo de 
15 (quinze) dias, de acordo com o artigo 1.003, § 5º, c/c artigo 219, caput, 
do CPC/2015. 
5. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 

Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator

Documento eletrônico VDA35311363 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 16/02/2023 10:01:08
Código de Controle do Documento: 04fd7dc8-09f3-4cf3-b9d4-0e894a3d2eab



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2119042 - BA (2022/0128040-5)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SUL AMÉRICA SEGURO SAÚDE S/A
ADVOGADOS : CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO - PE019357

JAQUELINE CONCEIÇÃO MERCÊS - BA021210
THIAGO PESSOA ROCHA - PE029650
MARCELLA MOHANA HENRIQUE FREITAS CAZER - PE038250
ANTONIO FERNANDO COSTA PORTO LIMA - BA048216
NAIANA BARBOZA CAMPOS CORRÊA - PE024099
CAROLINE DOS SANTOS OLIVEIRA - BA065177

AGRAVADO : FRANCISCO JOSE COUTINHO
ADVOGADOS : OTAVIANO VALVERDE OLIVEIRA - BA016356

RODRIGO AMORIM PEREIRA DO NASCIMENTO - BA049974
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXPEDIENTE FORENSE. SUSPENSÃO. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. RESP Nº 1.813.684/SP. SEGUNDA-FEIRA DE 
CARNAVAL. MODULAÇÃO DE EFEITOS. DEMAIS FERIADOS, 
SUSPENSÕES DE EXPEDIENTE E RECESSOS LOCAIS. NÃO 
ABRANGÊNCIA. COVID-19. PANDEMIA. RESOLUÇÃO Nº 313/CNJ. 
RECURSO ESPECIAL. ART. 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. RESOLUÇÃO Nº 318/CNJ. TRIBUNAL DE ORIGEM. 
EXPEDIENTE FORENSE. SUSPENSÃO DO PRAZO. COMPROVAÇÃO. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado em data anterior à 
publicação da Emenda Constitucional nº 125. 
2. A comprovação da ocorrência de feriado local, para fins de aferição da 
tempestividade do recurso, deve ser realizada no momento de sua 
interposição, não se admitindo a comprovação posterior, como pretende a 
parte agravante, ressalvada a modulação de efeitos operada no REsp 
1.813.684/SP quanto à segunda-feira de Carnaval.
3. Esta Corte Superior firmou o entendimento de que, em razão da 
pandemia da COVID-19, os prazos processuais foram suspensos, para os 
processos físicos, no período compreendido entre 19/3/2020 e 14/6/2020, 
de acordo com as Resoluções do CNJ nºs 313/2020 e 322/2020 e da 
Portaria nº 79/2020 do CNJ. Após 14/6/2020, a suspensão dos prazos 
processuais deve ser comprovada no momento da interposição do recurso.
4. É intempestivo agravo em recurso especial protocolizado após o prazo de 
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5. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SUL AMÉRICA SEGURO SAÚDE 

S.A. contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não 
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conheceu do agravo em recurso especial porque intempestivo.

Nas presentes razões, a agravante, alega, em síntese, que o agravo em 

recurso especial é tempestivo. 

Afirma que
"(...) O processo era físico e estava suspenso em razão das 

Portarias emitidas a fim de evitar a transmissão e propagação da 
COVID-19, conforme DECRETO JUDICIÁRIO Nº 211, DE 16 DE MARÇO 
DE 2020, bem como o ATO NORMATIVO CONJUNTO Nº 20, DE 15 DE 
JULHO DE 2021" (e-STJ fl. 430).
Ao final, requer o conhecimento e o provimento de seu agravo.

É o relatório.

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado em data anterior à 

publicação da Emenda Constitucional nº 125, não se aplicando ao caso o requisito de 

admissibilidade por ela inaugurado, ou seja, a demonstração da relevância das 

questões de direito federal infraconstitucional.

A irresignação não merece prosperar.

Nos termos do artigo 219, caput, do Código de Processo Civil de 2015, a 

contagem dos prazos processuais será realizada somente nos dias úteis e, nos termos 

do artigo 1.003, § 5º, do Código de Processo Civil de 2015, todos os recursos devem 

ser interpostos no prazo de 15 (quinze) dias, exceto os embargos de declaração.

No caso concreto, verifica-se que a agravante foi intimada em 19/5/2020, 

revelando-se intempestivo o agravo em recurso especial apresentado somente no dia 

26/8/2020. 

Cumpre assinalar que a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do REsp 1.813.684/SP, firmou as seguintes teses:

(i) na vigência do Código de Processo Civil de 2015, a comprovação da 

tempestividade recursal deve ser realizada no ato de interposição do recurso, por meio 

de documento idôneo, e

(ii) em consideração aos princípios da segurança jurídica, da confiança, da 

isonomia e da primazia da decisão de mérito, os efeitos da decisão deveriam ser 

modulados para que sejam aplicados apenas aos recursos interpostos após a 

publicação do acórdão respectivo (art. 927, § 3º, do Código de Processo Civil de 2015).

Eis a ementa do julgado:
 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FERIADO LOCAL. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO. 
NECESSIDADE.SEGURANÇA JURÍDICA. PROTEÇÃO DA CONFIANÇA.
1. O novo Código de Processo Civil inovou ao estabelecer, de forma expressa, 
no § 6º do art. 1.003 que 'o recorrente comprovará a ocorrência de feriado 
local no ato de interposição do recurso'. A interpretação sistemática do 
CPC/2015, notadamente do § 3º do art. 1.029 e do § 2º do art. 1.036, 
conduz à conclusão de que o novo diploma atribuiu à intempestividade o 
epíteto de vício grave, não havendo se falar, portanto, em possibilidade de 
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saná-lo por meio da incidência do disposto no parágrafo único do art. 932 do 
mesmo Código.
2. Assim, sob a vigência do CPC/2015, é necessária a comprovação nos 
autos de feriado local por meio de documento idôneo no ato de interposição 
do recurso.
3. Não se pode ignorar, todavia, o elastecido período em que vigorou, no 
âmbito do Supremo Tribunal Federal e desta Corte Superior, o entendimento 
de que seria possível a comprovação posterior do feriado local, de modo que 
não parece razoável alterar-se a jurisprudência já consolidada deste 
Superior Tribunal, sem se atentar para a necessidade de garantir a 
segurança das relações jurídicas e as expectativas legítimas dos 
jurisdicionados.
4. É bem de ver que há a possibilidade de modulação dos efeitos das 
decisões em casos excepcionais, como instrumento vocacionado, 
eminentemente, a garantir a segurança indispensável das relações jurídicas, 
sejam materiais, sejam processuais.
5. Destarte, é necessário e razoável, ante o amplo debate sobre o tema 
instalado nesta Corte Especial e considerando os princípios da segurança 
jurídica, da proteção da confiança, da isonomia e da primazia da decisão de 
mérito, que sejam modulados os efeitos da presente decisão, de modo que 
seja aplicada, tão somente, aos recursos interpostos após a publicação do 
acórdão respectivo, a teor do § 3º do art. 927 do CPC/2015.
6. No caso concreto, compulsando os autos, observa-se que, conforme 
documentação colacionada à fl. 918, os recorrentes, no âmbito do agravo 
interno, comprovaram a ocorrência de feriado local no dia 
27/2/2017,segunda-feira de carnaval, motivo pelo qual, tendo o prazo 
recursal se iniciado em 15/2/2017 (quarta-feira), o recurso especial 
interposto em 9/3/2017 (quinta-feira) deve ser considerado tempestivo.
7. Recurso especial conhecido" (REsp 1.813.684/SP, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 2/10/2019, DJe de 18/11/2019).
 
 
Em questão de ordem posteriormente levantada pela Ministra Nancy 

Andrighi, a Corte Especial reconheceu que a tese firmada no julgado em referência se 

restringia ao feriado de segunda-feira de Carnaval, não se aplicando aos demais 

recessos e feriados locais, como no caso dos autos.

O acórdão recebeu a seguinte ementa:
 
"QUESTÃO DE ORDEM. CONTRADIÇÃO ENTRE NOTAS TAQUIGRÁFICAS E 
VOTO ELABORADO PELO RELATOR PARA ACÓRDÃO. PREVALÊNCIA DAS 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS, QUE REFLETEM A MANIFESTAÇÃO DO 
COLEGIADO. SESSÕES DE JULGAMENTO DO RESP 1.813.684/SP. 
LIMITAÇÃO DO DEBATE E DA DELIBERAÇÃO À POSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR ACERCA DO FERIADO DE SEGUNDA-FEIRADE 
CARNAVAL, DIANTE DAS PECULIARIDADES QUE MODIFICARIAM A SUA 
NATUREZA JURÍDICA. VOTO DO RELATOR PARA ACÓRDÃO QUE ABRANGE 
MAIS DO QUE A MATÉRIA DECIDIDA COLEGIADAMENTE, ESTENDENDO O 
REFERIDO ENTENDIMENTO TAMBÉM AOS DEMAIS FERIADOS. 
REDUÇÃODA ABRANGÊNCIA EM QUESTÃO DE ORDEM. POSSIBILIDADE.
1- O propósito da presente questão de ordem é definir, diante da contradição 
entre as notas taquigráficas e o acórdão publicado no DJe de 18/11/2019, 
se a modulação de efeitos deliberada na sessão de julgamento do recurso 
especial, ocasião em que se permitiu a posterior comprovação da 
tempestividade de recursos dirigidos a esta Corte, abrange especificamente o 
feriado da segunda-feira de carnaval ou se diz respeito a todos e quaisquer 
feriados.
2- Havendo contradição entre as notas taquigráficas e o voto elaborado pelo 
relator, deverão prevalecer as notas, pois refletem a convicção manifestada 
pelo órgão colegiado que apreciou a controvérsia. Precedentes.
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3- Consoante revelam as notas taquigráficas, os debates estabelecidos no 
âmbito da Corte Especial, bem como a sua respectiva deliberação colegiada 
nas sessões de julgamento realizadas em 21/08/2019 e 02/10/2019, 
limitaram-se exclusivamente à possibilidade, ou não, de comprovação 
posterior do feriado da segunda-feira de carnaval, motivada por 
circunstâncias excepcionais que modificariam a sua natureza jurídica de 
feriado local para feriado nacional notório.
4- Tendo o relator interpretado que a tese firmada por ocasião do julgamento 
colegiado do recurso especial também permitiria a comprovação posterior de 
todo e qualquer feriado, é admissível, em questão de ordem, reduzir a 
abrangência do acórdão.
5- Questão de ordem resolvida no sentido de reconhecer que a tese firmada 
por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de 
segunda-feira de carnaval e não se aplica aos demais feriados, inclusive aos 
feriados locais" (QO no REsp 1.813.684/SP, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 3/2/2020, DJe de 28/2/2020).
 
 
Esta Corte Superior também firmou o entendimento de que, em razão da 

pandemia da COVID-19, a interposição de recurso em período posterior a 14 de junho 

de 2020 exige que a comprovação de suspensão do prazo processual deve ser realizada 

no ato de interposição do recurso.

A propósito:
 
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DO CPC DE 2015. SUSPENSÕES DE EXPEDIENTES LOCAIS. 
PANDEMIA. COMPROVAÇÃO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO. ENTENDIMENTO 
DA CORTE ESPECIAL. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A Corte Especial, ao interpretar os artigos 932, parágrafo único, e 1.003, § 
6º, do CPC de 2015, bem assim os princípios consagrados pelo novo Código, 
por maioria, firmou orientação de que o recorrente deve comprovar 'a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso', de maneira que 
fica inviabilizada a apresentação de documento hábil em momento posterior 
para demonstrar sua tempestividade (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe 19/12/2017).
(...)
3. É entendimento desta Corte Superior que em razão da pandemia relativa à 
COVID-19, os prazos processuais foram suspensos, para os processos 
físicos, no período de 19/03/2020 a 14/06/2020, conforme Resoluções do 
CNJ nº 313/2020 e 322/2020, bem como Portaria nº 79/2020 do CNJ, 
voltando a fluir o prazo, para os processos físicos, em 15/06/2020. Desse 
modo, a suspensão dos prazos, no Tribunal de origem, fora do período 
mencionado, deveria ter sido comprovada no momento da interposição do 
recurso, sendo inviável a comprovação posterior em sede de agravo interno" 
(AgInt no AREsp 1878580/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2021, DJe 26/08/2021).
4.Agravo interno improvido" (AgInt no AREsp 1.975.072/RJ, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 22/8/2022, DJe de 
26/8/2022.)

 
 

No caso, verifica-se que o Decreto Judiciário 211/2020 e o Ato Normativo 

Conjunto 24/2021, que teriam prorrogado a suspensão dos prazos dos processos 

físicos até a retomada de atividades presenciais no Tribunal de Justiça do Estado da 

Bahia, foram colacionados pela parte apenas quando da interposição do presente 
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agravo interno.

Assim, não tendo a parte agravante comprovado, no ato de interposição do 

agravo em recurso especial, a suspensão dos prazos processuais no âmbito da Corte 

de origem ou que houve prorrogação além do período determinado nas resoluções do 

CNJ, não há como afastar a intempestividade decretada na decisão atacada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13
/02/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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